Regional da Barra da Tijuca  Cartório da 2ª Vara Cível  

Juiz: Mario Cunha Olinto Filho
Processo nº 0002928-30.2007.8.19.0209  /2007.209.002770-0
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL FORO REGIONAL DA BARRA DA TIJUCA JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL PROCESSO Nº: 2007.209.002770-0 AÇÃO: OBRIGAÇÃO DE FAZER AUTORA: MARIA LUCIA GOMES FRAGOSO RÉU:CONDOMINIO DO EDIFICIO BELLA VITA SENTENÇA MARIA LUCIA GOMES FRAGOSO devidamente qualificada na inicial de fls. 02/08, propõe ação de OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C pedido de antecipação de tutela e declaração de inexistência de débito em face de CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO BELLA VITA alegando em síntese que reside no Condomínio réu desde o ano de 2004, na condição de proprietária de uma unidade e que desde a implantação do Condomínio todos os carros paravam dentro do pátio e até, irregularmente dentro da garagem, no subsolo, quando teve início uma obra de recuperação da fachada que ocasionou diversos problemas, inclusive em relação ao estacionamento, o gerou fiscalização e até multa por parte do Condomínio. Aduz que consta inclusive da escritura das unidades o número de vagas que cada unidade tem direito e que foi correta a iniciativa do Condomínio réu em fiscalizar e reprimir os abusos ocorridos no interior da garagem. Ocorre que não há regulamentação quanto as vagas destinadas aos visitantes, ou o que viria ser estacionamento permanente ou ´pernoite´ e que possui dois veículos que por vezes pernoitam no pátio e que por vezes foi multada considerando as multas arbitrárias, já que nunca pôde defender-se diante de tais avisos de supostas infrações. Requer que declare a autora como não devedora das multas que vêm recaindo sobre si, compelir o réu a se abster de cobrar multas, indevidas e de considerar a autora inadimplente junto ao Condomínio e cobrar tais multas. Requer a procedência do pedido. Juntou os documentos de fls. 09/81. Contestação às fls. 95/102 aduzindo que conforme se depreende da escritura de fls. 79/81, as vagas de garagem existentes não são vinculadas às unidades, constituindo-se, pois, em área comum e que consta expressamente do referido título que à unidade da autora está garantido tão somente o direito ao uso de 01 (uma) vaga de garagem situada no subsolo. Afirma que a autora infringiu de forma reiterada e contínua as regras das edificações, pois admite possuir 2 carros que são estacionados no pátio, quando somente lhe é deferido usar uma vaga. Requer a improcedência dos pedidos. Juntou os documentos de fls. 103/177. Réplica às fls. 181/184. Em sede de audiência de conciliação conforme assentada de fl. 196 não logrou êxito a tentativa de acordo. Em sede de audiência de instrução e julgamento, conforme assentada de fl. 214 foi ouvida uma testemunha conforme termo de fl. 215. Alegações finais da parte autora à fls. 221/223 e da parte ré às fls. 224/229. É O RELATÓRIO. DECIDO. Percebe-se que a solução do caso é bem simples. A própria autora, em sua inicial, afirma que pela escritura de seu imóvel tem direito a apenas uma vaga de garagem. E logo após confessa que tem (ou tem sob utilização para os membros do apartamento) dois veículos, tornando incontroverso tais fatos (artigo 384, do CPC). Pouco importando se há reformas no prédio e onde deva parar (se no pátio principal ou no de visitantes) o número de veículos permitidos ao estacionamento e pernoite é o mesmo: um. À toda a evidência, a autora, como mesmo confessa, possui dois veículos e se utilizava da garagem de visitantes para deixar o carro excedente. Ora, a vaga é para visitantes e não para o próprio condômino. Além disso, há restrições - e óbvias - quanto ao pernoite, justamente para se tentar evitar a manobra que pretende a autora, driblando a convenção e a limitação ao seu direito (uma vaga). Assim, a discussão que se tem em volta do local do estacionamento surge apenas como uma cortina de fumaça a encobrir a real constatação: a autora tem direito a uma vaga, ainda que deslocada temporariamente para a garagem de visitantes (por conta de obras na principal), jamais poderia estar com dois veículos parqueados no condomínio. Isso viola a convenção, observado o artigo 1.332, do CC, e a própria escritura do imóvel. A própria testemunha da autora e ouvida às fl. 215 confirma que também infringia a regra, com o parqueamento de dois veículos, quando só tinha um, baseando-se no lamentável raciocínio de que outras pessoas não foram punidas, razão pela qual se achava no direito de agir ilegalmente. Em suma: não depende de qualquer esclarecimento a questão da utilização das vagas. Se a autora estivesse sendo multada por conta de mera localização de um único veículo, que não conseguiu parar na área destinada aos carros dos condôminos por conta de obras no local, a discussão até poderia ter um argumento justo. Mas resta óbvio que o problema é outro: a utilização ilegal de uma vaga a mais, sob a desculpa de que falta ´regulamentação´ para o uso por ela (moradora) das vagas dos visitantes (!) Dentro dessa ótica, o prédio teria que disponibilizar o playground e quiça algumas unidades para se parar dois carros de todos os condôminos, já que há apenas 67 vagas de visitantes e 338 apartamentos. E coitados dos visitantes, que não pararão em lugar nenhum... As cobranças efetuadas são legais, já que houve infração e existe previsão na convenção. PELO EXPOSTO, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo na forma do artigo 269, I, do CPC. Custas e honorários, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), pela autora em favor da ré, observado o artigo 20 # 4º, do CPC. No trânsito em julgado, e em não havendo manifestações, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2008 MARIO CUNHA OLINTO FILHO JUIZ DE DIREITO
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 03/05/2010.
